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	PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO




Processo nº 1.319/2018

Pregão Eletrônico nº 13/2018


EDITAL

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018
(PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006).

· OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 17 (DEZESSETE) CONDICIONADORES DE AR DO TIPO SPLIT, TECNOLOGIA INVERTER, COM COEFICIENTES DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (CEE) SUPERIORES A 3,23 W/W (CEE > 3,23 W/W), NA FUTURA SEDE DA VARA DO TRABALHO DE JARDIM - MS. 
IMPORTANTE:
· RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS NO SITE www.comprasnet.gov.br.
· ABERTURA DA SESSÃO: 22/05/2018 (terça-feira) às 14h00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF).
· REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

· EM CASO DE DIVERGÊNCIA ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO DESCRITAS NO SISTEMA COMPRASNET E AS CONSTANTES DESTE EDITAL, PREVALECERÃO AS DO EDITAL.

· OS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DEVERÃO SER FEITOS EXCLUSIVAMENTE PELO E-MAIL: licitacao@trt24.jus.br.  ATÉ O DIA 16/05/2018 (quarta-feira).
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 22/05/2018 (terça-feira), às 14h00 (horário de Brasília/DF), por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET e por intermédio do Núcleo de Licitações e Contratos, nos termos da Portaria TRT/GP/DG Nº 63/2018, licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 13/2018, tipo menor preço, que tem por objeto a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 17 (DEZESSETE) CONDICIONADORES DE AR DO TIPO SPLIT, TECNOLOGIA INVERTER, COM COEFICIENTES DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (CEE) SUPERIORES A 3,23 W/W (CEE > 3,23 W/W), NA FUTURA SEDE DA VARA DO TRABALHO DE JARDIM – MS, conforme as especificações e as condições constantes dos Anexos deste Edital, pelo regime de execução indireta, empreitada por preço global, a ser regida pelas regras deste Edital, pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelos Decretos nº 3.555/2000 e nº 5.450/2005, pela legislação complementar e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, observadas as disposições a seguir estabelecidas.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante as condições de segurança oferecidas pela criptografia e pela autenticação, em todas as suas fases.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema eletrônico Comprasnet, provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

2. DO OBJETO
2.1.  
O objeto da presente licitação consiste na aquisição e instalação de 17 (dezessete) condicionadores de ar do tipo Split, tecnologia INVERTER, com Coeficientes de Eficiência Energética (CEE) superiores a 3,23 W/W (CEE > 3,23 W/W), na futura sede da Vara do Trabalho de Jardim - MS, conforme as especificações e as condições constantes dos anexos deste Edital, bem como as disposições a seguir estabelecidas.

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no sistema Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital.
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, no Programa de Trabalho Resumido PTRES 107731 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho) e nas Naturezas de Despesa 4.4.90.52 (Equipamentos e Material Permanente) e 33.90.39 (Outros Serviços de Terceiros – PJ).
4. DA REFERÊNCIA DE TEMPO
4.1. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF, e dessa forma serão registradas no sistema Comprasnet e na documentação relativa ao certame, exceto nos casos em que dispuser expressamente diferente.

5. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO
5.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema Comprasnet, observados a data e o horário limite estabelecidos.
6. DO credenciamento no SISTEMA comprasnet
6.1. Para acesso ao sistema eletrônico Comprasnet, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de identificação e de senha pessoal (intransferíveis), obtidas perante a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, provedor do sistema eletrônico Comprasnet.
6.2. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, credenciar-se no SICAF, conforme o disposto no inciso I do art. 13 do Decreto nº 5.450/2005.
6.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de seu descadastramento perante o SICAF.

6.4. São de exclusiva responsabilidade do beneficiário o sigilo da senha e o seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao TRT/24ª Região ou ao provedor do sistema eletrônico a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido, ainda que por terceiros.

6.5. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema eletrônico para o imediato bloqueio de acesso.

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

6.7. O TRT/24ª Região não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para a obtenção da chave e da senha de acesso ao sistema Comprasnet, haja vista que esse procedimento é de exclusiva responsabilidade da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
7.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas (MEs) ou empresas de pequeno porte (EPPs), cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, bem assim que estiverem previamente credenciadas perante a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
7.2. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, as empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, ou as estrangeiras que não funcionem no país e quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993, bem como aquelas que tenham sido impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a União ou com a Administração Pública (artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e artigo 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993) e suspensas temporariamente para contratar com a Administração (artigo 87, inciso III da Lei nº 8.666/1993).
7.2.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia.

7.3. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e o atendimento às exigências de habilitação do presente Edital.

7.4. As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverão manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, declaração de que atendem aos requisitos do seu art. 3º.

7.5. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de habilitação e do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação.

7.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as suas propostas e os seus lances.

7.7. A simples apresentação da proposta corresponderá à declaração de inexistência de fatos impeditivos da participação do interessado na presente licitação e eximirá o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei nº 8.666/1993.

8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.1. Os preços deverão ser cotados em reais, observado que as frações inferiores a R$ 1,00 (um real) deverão ser grafadas com, no máximo, 2 (duas) casas decimais após a vírgula que segue a unidade, sendo desprezadas as eventuais casas remanescentes apresentadas.

8.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem, após a etapa de lances, preços unitários e globais acima dos valores máximos (unitários e globais) estimados constantes do Anexo II deste Edital.

8.2.1. A contraproposta deverá observar o preço máximo estimado, sob pena de desclassificação.
8.3. Serão desclassificadas as propostas e lances que ofereçam preços inexeqüíveis. O ônus da prova da exeqüibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da proposta, no prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

8.4. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

9. DA PROPOSTA  
9.1. A proposta deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
9.2. A proposta deverá conter os preços unitário e global, a especificação clara, objetiva e detalhada do objeto deste Pregão, ficando o licitante, em caso de omissão, obrigado a cumprir as especificações indicadas no edital. Deverão ser observadas na proposta as seguintes informações, sob pena de desclassificação:
9.2.1. Caso seja necessária para o perfeito detalhamento do objeto, as informações devem constar do campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”;
9.2.2. Não poderá haver identificação do licitante nas especificações e/ou informações constantes da proposta ou do campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”;
9.2.3. Serão considerados inclusos no preço cotado, eventuais descontos concedidos, além dos impostos, de encargos sociais, de fretes, de taxas e de quaisquer outras despesas inerentes ao objeto da presente licitação;
9.2.4. Os licitantes deverão cotar todos os itens do grupo;  

9.2.5. Caso não seja informada a procedência (nacional ou importado) do objeto cotado, será considerada a procedência “nacional”.

9.3. Os licitantes, no ato de envio de suas propostas, devem encaminhar de forma virtual, utilizando a funcionalidade existente no sistema de pregão eletrônico, as seguintes declarações diversas: 
9.3.1. Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;

9.3.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

9.3.3. Concordância com as condições estabelecidas neste edital e que atende aos requisitos de habilitação;
9.3.4. Atendimento aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, no caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
9.4. A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias consecutivos, nos termos do artigo 6º da Lei nº 10.520/2002, ainda que o licitante estipule prazo inferior. Transcorrido o prazo estabelecido sem que haja a convocação pelo TRT/24ª Região para a assinatura do Contrato, fica o licitante liberado do compromisso assumido, observado que a validade da proposta poderá ser prorrogada, por igual período, se aceito pelo licitante.

9.5. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

10. DA abertura da sessão e da classificação das propostas
10.1. A partir do horário previsto no sistema eletrônico, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura das propostas recebidas, passando o Pregoeiro a verificar as propostas apresentadas e desclassificar, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

10.2. Iniciada a sessão pública, não serão admitidas solicitações de desistência de proposta ou de cancelamento de cotação. O disposto neste item não se aplica aos pedidos de desclassificação de propostas ou de itens quando, comprovadamente, estiverem presentes as condições de inexequibilidade previstas no artigo 48, inciso II da Lei nº 8.666/93.

10.3. Por força do disposto no art. 13, inciso IV do Decreto nº 5.450/2005, os licitantes estão obrigados a acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a licitação, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

10.4. O licitante que tiver sua proposta desclassificada poderá manifestar o interesse na interposição de recurso, via sistema eletrônico, após a habilitação do licitante vencedor.

11. da sESSÃO DE LANCES 
11.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes classificados deverão estar conectados ao sistema eletrônico para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

11.2. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido registrado no sistema eletrônico.

11.3. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do menor lance registrado. O sistema eletrônico não identificará os autores dos lances durante a sessão, inclusive para o Pregoeiro.

11.4. A primeira etapa de lances da sessão pública será encerrada pelo Pregoeiro, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

11.5. Ocorrendo desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

11.6. Nos casos de ocorrência de desconexão do sistema eletrônico por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa, reiniciando somente após a comunicação, via sistema, da nova data e horário aos licitantes.

11.7. Não se recomenda concentrar o esforço de redução em apenas um, ou mesmo em um subconjunto de itens que integram o grupo, pois os demais, se incompatíveis com o seu valor estimado, podem levar à desclassificação do respectivo grupo ou da proposta. 
12. da aceitabilidade da proposta
12.1. Encerrada a etapa de lances, os documentos de habilitação do licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar serão verificados por meio do SICAF, observadas as condições a seguir:
12.1.1. Os documentos e as declarações que não estejam contemplados ou estejam desatualizados no SICAF, deverão ser encaminhados via sistema Comprasnet por meio da opção “enviar anexo”, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas da convocação, sob pena de desclassificação;
12.1.2. Comprovada a impossibilidade de envio por meio da referida ferramenta, a critério do Pregoeiro, poderá ser utilizada outra forma de envio;
12.1.3. Durante a sessão pública, o Pregoeiro poderá sanar evidentes erros materiais ou falhas formais, desde que não alterem a substância das propostas ou modifiquem seus termos originais, mediante despacho fundamentado registrado em ata e acessível a todos.
12.2. O Pregoeiro, mediante notificação a ser efetuada por meio do canal de comunicação (chat), poderá intimar o envio de proposta via sistema Comprasnet, por meio da opção “enviar anexo”, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contadas da convocação, sob pena de desclassificação.

12.2.1. A proposta deverá ser adequada ao valor do lance final, conter a razão social, o CNPJ, o endereço e o telefone/e-mail e, na hipótese de ser encaminhada com a marca e o fabricante divergentes daquelas consignadas no sistema Comprasnet, prevalecerão os do sistema, exceto às especificações que prevalecerão as do Edital.

12.3. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do canal de comunicação (chat), contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, devendo o licitante manifestar-se no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, contados da notificação, sob pena de desclassificação.

12.4. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e ao atendimento às especificações técnicas do objeto.
12.5. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

12.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, caso não sejam apresentados lances, será realizado sorteio observado o disposto no art. 45, § 2º da Lei 8.666/93, em data a ser definida pelo Pregoeiro e informada aos licitantes com propostas empatadas.
12.7. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor. 

12.8. O licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

12.9. Os documentos remetidos por meio da opção “enviar anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

12.9.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Núcleo de Licitações e Contratos do TRT da 24ª Região, situado na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande – MS, CEP 79.031-908.
12.9.2. A conferência da autenticidade de fotocópias por servidor do TRT/24ª Região somente será efetuada mediante a apresentação do ORIGINAL.
12.10. Os documentos excedentes encaminhados pelos licitantes sem a solicitação expressa do Pregoeiro serão descartados.

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
13.1. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observada a compatibilidade com as especificações e as condições constantes dos Anexos e as demais disposições e exigências definidas neste edital.
14. DA HABILITAÇÃO
14.1. Para habilitar-se na presente licitação, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar toda a documentação comprobatória a seguir relacionada, exceto, por sua opção, aquela constante do SICAF:

14.1.1. Habilitação jurídica;

14.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista;

14.1.3. Qualificação técnica;

14.1.4. Qualificação econômica e financeira;

14.1.5. Declarações diversas.

14.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA em vigor (com todas as alterações efetuadas ou consolidadas), para fins de comprovação de regularidade da empresa e da legitimidade do signatário da proposta e dos demais documentos, conforme o caso, consistirá em:

14.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

14.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

14.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

14.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

14.2.5. No caso de Procurador, deverá ser apresentado também:

14.2.5.1. Instrumento de mandato público; OU
14.2.5.2. Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa com a legitimação comprovada e com a firma reconhecida em Cartório, bem como cópia autenticada do RG e CPF do outorgado. 

14.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

14.3.1. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Nacional (certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com abrangência das contribuições sociais (alínea “a” a “d” do § único do art. 11 da Lei 8.212/1991);

14.3.2. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Estadual;

14.3.3. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Municipal;

14.3.4. Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

14.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho;

Obs.: A emissão da CNDT será consultada por este TRT e, no caso de certidões válidas e conflitantes (positiva e negativa) para o mesmo CNPJ, prevalecerá a certidão emitida com a data mais recente.

14.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

14.4.1. Certidão de inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), com habilitação no ramo de Engenharia Mecânica, referente ao exercício de 2018. No caso de certidão emitida por outra unidade da Federação, deverá ser apresentada com o visto do Conselho - MS, por ocasião da contratação;
14.4.2. Um (1) ou mais atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), que comprove(m) o fornecimento e instalação de equipamentos pelo licitante, com características compatíveis com as do objeto desta licitação;
14.4.3. Certidão de vistoria emitida por servidor do TRT da 24ª Região dando fé de que o local onde se desenvolverão os serviços foi vistoriado pelo representante do licitante OU declaração que tomou conhecimento das condições do imóvel onde serão prestados os serviços, se responsabilizando pela falta de informação que prejudique sua proposta, nos termos do Anexo V deste edital.
14.4.3.1. A vistoria no local onde serão prestados os serviços poderá ser realizada pelos representantes das empresas proponentes, observado o item 05 do Termo de Referência.
14.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação da Certidão Negativa de Feitos sobre Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica.
14.6. Realizada a habilitação parcial no SICAF, será verificada a existência de registros impeditivos da contratação, sob pena de inabilitação, mediante consulta ao: 
14.6.1. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/1993;

14.6.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ (Lei nº 8.429/1992);

14.6.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (Lei nº 12.846/2013);
14.6.4. Cadastro de licitantes inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.443/1992.

14.7. As declarações diversas de que trata o subitem 9.3 deverão ser efetuadas no momento da elaboração e envio da proposta ao sistema Comprasnet. 

14.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.

14.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, observado que essa informação deverá constar do próprio documento.

14.10. Considerar-se-á de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da emissão, o prazo de validade dos documentos que não o contiver expresso. Essa previsão não se aplica ao atestado de capacidade técnica, nos termos do artigo 30, § 5º da Lei nº 8.666/93.
14.11. Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro ou pela equipe de apoio, nos portais oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova, observado que a impossibilidade de acesso ao respectivo site, frustrando o objetivo da diligência, acarretará a inabilitação da empresa.

14.12. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos, nem a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
14.13. Caso haja restrição quanto à regularidade fiscal da microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração.
14.14. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei e no edital licitatório, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes.
15. DA ADJUDICAÇÃO

15.1. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante vencedor, depois de decididos os recursos, quando houver, sujeito à homologação pela autoridade competente deste Tribunal.
16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail automático do sistema Comprasnet, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DOS ESCLARECIMENTOS
19.1. Os pedidos de esclarecimentos efetuados pelas empresas interessadas em participar do certame devem ser enviados ao Pregoeiro até o dia 16/05/2018 (quarta-feira) 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública), exclusivamente pelo e-mail licitacao@trt24.jus.br, nos termos do artigo 19 do Decreto nº 5.450/2005, devendo ser informado o número deste Pregão.

19.2. Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos diretamente à empresa consulente.

20. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS
20.1. Até o dia 17/05/2018 (quinta-feira) 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública), qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada para o e-mail licitacao@trt24.jus.br, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 5.450/2005.

20.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidirá sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

20.3. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.4. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e os recursos subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado para responder pelo licitante.

20.5. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e habilitado o vencedor, qualquer licitante, inclusive aquele que teve sua proposta desclassificada antes da disputa, poderá manifestar a sua intenção de interpor recurso, no prazo máximo de 20 (vinte) minutos, de forma motivada, em campo próprio do sistema Comprasnet, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos para a apresentação das razões do recurso, nos termos do art. 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002 e do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005, ficando os demais licitantes intimados a apresentar contrarrazões, no mesmo prazo, a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

20.6. O encaminhamento das razões de recurso bem assim das contrarrazões deverá ser efetuado por meio do sistema Comprasnet, bem como encaminhado para o e-mail licitacao@trt24.jus.br.

20.7. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à consideração da autoridade competente que proferirá decisão final antes da homologação do procedimento.

20.8. A falta de manifestação de intenção de interpor recurso por parte do licitante, no prazo e na forma indicada, importará a decadência do direito supramencionado, nos termos do art. 4º, inciso XX, da Lei nº 10.520/2002 e art. 26, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005.

20.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

21. DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO

21.1. A contratação do objeto licitado dar-se-á mediante a celebração de contrato entre o TRT/24ª Região e o licitante vencedor, conforme minuta constante do Anexo VI deste Edital.
21.2. O licitante que não efetuar a devolução do recebimento da nota de empenho e do contrato assinado, nos prazos abaixo estabelecidos, estará sujeito à aplicação das sanções legais cabíveis:

21.2.1. Para devolução da nota de empenho: 02 (dois) dias consecutivos;

21.2.2. Para devolução do contrato assinado: 03 (três) dias úteis.

21.3. Ao assinar o Contrato, a empresa obriga-se a fornecer os produtos e a prestar os serviços a ela adjudicados, de acordo com a necessidade e com a conveniência do TRT, conforme as especificações e as condições contidas neste edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e as condições do edital.

22. DAS PENALIDADES

22.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

22.2. Decorrido o prazo estabelecido para a devolução do recebimento da nota de empenho ou do Contrato assinado, sem manifestação por parte do licitante adjudicatário, reserva-se ao TRT/24ª Região o direito de optar pela adjudicação aos demais licitantes, obedecendo-se à ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais cabíveis, nos termos do art. 28 do Decreto nº 5.450/2005.

22.3. Ocorrendo a hipótese do subitem anterior, o processo retornará ao Pregoeiro, que convocará os licitantes remanescentes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda integralmente ao Edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado para assinar a Ata.

22.4. O licitante é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação/inabilitação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido contratado, a rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

22.5. A contratada ficará obrigada a manter, durante todo o período de vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.
22.6. Ocorrendo a impossibilidade da contratação por culpa do licitante, especialmente no que se refere a não-comprovação das condições de habilitação, inclusive o vencimento das certidões após a fase de homologação, ficará sujeito à penalidade prevista no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005 e no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. 

22.7. A atuação irregular da contratada, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará o registro das penalidades no SICAF.

22.8. As obrigações e penalidades decorrentes da contratação/execução estão previstas no Termo de Referência.
23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1. Fica assegurada à autoridade competente do TRT/24ª Região revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, bem como aumentar ou diminuir o valor estimado, observado o limite estabelecido no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, podendo, ainda, anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observado que, neste caso, a anulação não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/1993.

23.2. A participação nesta licitação implica o conhecimento integral, por parte dos licitantes, dos termos e das condições nela inseridos, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.

23.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, devendo ser atendido nos seguintes prazos máximos:

23.3.1. 20 (vinte) minutos, contados a partir da intimação, no caso de diligência a ser esclarecida ou complementada por meio do canal de comunicação (chat), sob pena de desclassificação ou inabilitação;

23.3.2. 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da intimação, no caso de outras diligências, sob pena de desclassificação ou inabilitação.
23.4. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

23.5. As decisões referentes a este processo licitatório serão disponibilizadas nos sites www.comprasnet.gov.br e www.trt24.jus.br, bem como afixadas no quadro de avisos deste Tribunal.

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

23.7. Os prazos para o envio de documentos de habilitação, de declarações e de proposta poderão ser prorrogados por igual período, a critério do Pregoeiro.
23.8. Só se iniciam e vencem os prazos estabelecidos no presente edital em dia de efetivo expediente neste Tribunal.

23.9. O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região é cadastrado no CNPJ sob o nº 37.115.409/0001-63 e na Unidade Administrativa de Serviços Gerais (UASG) sob o nº 080026.

23.10. Informações adicionais poderão ser obtidas no Núcleo de Licitações e Contratos do TRT/24ª Região, através do telefone (0xx67) 3316-1700 / e-mail: licitacao@trt24.jus.br ou no endereço constante do subitem 12.9.1 deste edital.
24. DOS ANEXOS
24.1. Fazem parte integrante deste Edital o Termo de Referência e os Anexos. 
Campo Grande - MS, 08 de maio de 2018.

Carlos Alberto Barlera Coutinho

Chefe do Núcleo de Licitações e Contratos

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1. O objeto da presente operação consiste na contratação de empresa especializada para aquisição e instalação de 17 (dezessete) condicionadores de ar do tipo SPLIT, tecnologia INVERTER, conforme itens A a D do Anexo I, na futura sede da Vara do Trabalho de Jardim/MS, conforme as especificações e condições constantes do Edital e do Termo de Referência (TR) e seus anexos, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e legislação complementar.
1. OBSERVAÇÃO: eficiência energética pode ser definida como a otimização do consumo de energia, diminuindo-se a perda da mesma para o meio externo. Ou seja, eletrodomésticos que possuem alta eficiência energética conseguem manter a capacidade máxima de funcionamento e para isso gastam menos energia elétrica. 

2. A CONTRATAÇÃO

2. A contratação dar-se-á mediante a formalização de contrato entre este Tribunal e a licitante vencedora, conforme minuta anexa ao edital.

2. A vigência do contrato dar-se-á pelo período mínimo de 18 (dezoito) meses a contar da data de sua assinatura, considerando-se o período de garantia ofertado pela licitante vencedora.

2.  Durante a vigência da contratação será permitida a fusão, a cisão, a incorporação, a alteração social, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas na contratação original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua execução. Devendo a contratada encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no respectivo órgão, observadas as condições a seguir.

2. No caso de alteração social que possa repercutir na execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE cópia autenticada do referido instrumento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do competente registro, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis, previstas neste instrumento para os casos de inexecução parcial;

2. No caso de fusão, cisão e incorporação, comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das alterações, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades decorrentes da inexecução total.

2. É vedado à CONTRATADA efetivar a contratação de empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou Juízes vinculados a este Tribunal, nos termos do art. 3º da Resolução nº 07/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

2. Será considerada prática de Nepotismo caso a pessoa jurídica contratada tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, nos termos do art. 2º da Resolução nº 7/2005, atualizada com a redação dada pela  Resolução nº 229/2016 do Conselho Nacional de Justiça.

2. Não será mantido, aditado ou prorrogado o presente instrumento, caso a CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, nos termos do art. 3º da Resolução nº 07/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3. Para efeito de agilidade, eficiência e padronização, com o intuito de diminuir enormemente as intervenções nos sistemas elétrico, hidráulico, alvenarias, pinturas e outros acabamentos, a empresa construtora que está executando a obra, irá disponibilizar para a CONTRATADA a organização prévia dos pontos de espera para receber os equipamentos condicionadores de ar. A pré-instalação dos equipamentos, cujas capacidades são de 12.000, 18.000 e 24.000 BTU’s, englobará aspectos diversos do sistema SPLIT, como fiação elétrica, tubulação para escoamento da drenagem resultante da condensação em direção à rede pluvial e tubulação frigorígena, tudo fazendo interface com os projetos arquitetônico, estrutural, hidráulico e elétrico da obra.

3. A instalação dos aparelhos condicionadores de ar em cada ponto de pré-instalação deverá ser executada pela CONTRATADA, de acordo com as normas técnicas vigentes (NBR’s), observando a responsabilidade pela execução dos serviços de fixação das unidades condensadoras e evaporadoras na alvenaria, conexão das tubulações frigorígena e ligações elétrica e hidráulica nos pontos de espera.

3.  Exceto os materiais já existentes na pré-instalação do prédio, fica a CONTRATADA responsabilizada pelo fornecimento de todo o restante do material necessário, para a correta instalação dos equipamentos (conectores, gás refrigerante, parafusos, buchas, porcas, arruelas, fita isolante, fita veda rosca, ferramentas elétricas diversas para a realização do serviço, etc.).

3. Os materiais necessários para a execução dos serviços deverão estar de acordo com as especificações do fabricante e NBR’s vigentes.

3. Os serviços de instalação deverão ser realizados por funcionários capacitados, de acordo com as normas técnicas vigentes.
3.  Nos serviços de eletricidade, a execução deverá ser compulsória por meio de um profissional capacitado com registro no CREA (tecnólogo, técnico ou engenheiro) da área elétrica da CONTRATADA, podendo este profissional ser subcontratado.
3.5.2. A capacitação técnica dos funcionários deverá ser demonstrada por meio de comprovação de exercício profissional (contrato, carteira de trabalho ou equivalente) na área de instalação de equipamentos de climatização/refrigeração.

3. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal da contratação o comprovante de registro de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do serviço no CREA-MS.

3. Nos casos de instalação ou deslocamento sobre as edificações, em regiões acima da cobertura, é indispensável à utilização de pranchas de madeira apoiadas sobre as telhas para a execução desses serviços, a fim de anular ou minimizar os danos causados nas telhas pelos impactos das pessoas se locomovendo.

3. Eventuais danos causados às instalações prediais (telhado, pintura, gesso, instalações elétricas, instalações hidrossanitárias, alvenaria, acabamentos, etc.) ou aos bens móveis do CONTRATANTE, deverão ser reparados pela CONTRATADA, sob pena de não recebimento do equipamento instalado. A instalação deverá ser realizada com a menor interferência possível na estrutura do imóvel.

3. Para efeito de elaboração da proposta, deverá ser considerada a distância média de 15 (quinze) metros entre as unidades condensadoras e evaporadoras, para aplicação da carga de gás refrigerante, bem como o projeto de disposição dos equipamentos em planta (anexo IV em formato pdf).

3. Durante os serviços, deve-se proteger todos os equipamentos eventualmente existentes no ambiente, com plástico, para evitar a entrada de poeira dentro dos equipamentos. No final dos serviços a área de instalação deverá ser entregue limpa.

3. Os serviços de instalação serão acompanhados por Fiscal deste Tribunal, auxiliado tecnicamente por funcionário da empresa terceirizada atuante neste Tribunal, caso necessário.
4. DO LOCAL DE INSTALAÇÃO
4. Os equipamentos deverão ser instalados na futura sede da Vara do Trabalho de Jardim/MS, a qual está sendo construída na Avenida Duque de Caxias, lote A-2, quadra 01, Centro. Distância estimada partindo de Campo Grande/MS = 240 km.

5. DA VISTORIA
5. Fica facultado às empresas interessadas em participar da licitação realizar vistoria prévia nas futuras instalações do imóvel onde serão instalados os equipamentos condicionadores de ar, bem como consultar os projetos de climatização (anexo IV em formato pdf), tudo para a correta execução do objeto desta licitação.
5. A vistoria poderá ser realizada até o último dia anterior ao da licitação, agendada com antecedência perante o Núcleo de Manutenção e Projetos, por intermédio do chefe do setor, pelo telefone (67) 3316-1804, que indicará um responsável para o acompanhamento.

6. DO PREÇO MÁXIMO

6. O valor máximo a ser pago por este Tribunal para a presente contratação/objeto é de R$ 67.383,11 (sessenta e sete mil, trezentos e oitenta e três reais e onze centavos).
7. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

7. A entrega do objeto, incluindo a instalação, dos 17 (dezessete) equipamentos, deverá ser efetuada no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do recebimento da Ordem de Início de Serviços (OIS). A CONTRATADA deverá confirmar, ANTECIPADAMENTE, a data e o horário da entrega e instalação com o Fiscal do Contrato, devido a particularidade da unidade, cuja localidade está no item 5 deste Termo de Referência.

7.   Após a assinatura do contrato, estima-se que a emissão da Ordem de Início de Serviços dar-se-á por volta do mês de junho/julho deste ano, podendo haver, eventualmente atraso, pois está condicionada ao andamento da obra. Tal atraso na emissão da OIS poderá se estender até o final de outubro de 2018, sendo a CONTRATADA desde já está ciente dessa possibilidade, que não implicará em qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE.

7. A CONTRATADA responderá por quaisquer prejuízos que ocorrerem até a entrega do objeto no endereço mencionado.

7. Havendo pedido de prorrogação de prazo, este somente será concedido nas hipóteses previstas no Art. 57, §1°, da Lei nº 8.666/93, e deverá ser encaminhado por escrito, dentro do prazo de entrega e instalação do bem, anexando-se documento comprobatório do alegado pela CONTRATADA.

7. O objeto será recebido provisoriamente na data da sua entrega. Somente após o recebimento e a verificação do enquadramento e comprovação das especificações definidas na proposta vencedora e no edital, dar-se-á o recebimento definitivo, por servidor designado pela Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do último recebimento provisório, podendo ser recusados, no todo ou em parte, devendo a contratada solucionar as pendências, sem prejuízo do prazo estabelecido para a execução e da aplicação das sanções legais cabíveis.

7. A liquidação da nota fiscal ocorrerá na mesma data do recebimento definitivo.

7. O prazo estabelecido para a entrega do objeto ficará suspenso durante todo o período de análise e verificação pelo servidor designado pelo recebimento definitivo.

7. O objeto deverá ser NOVO, sem uso anterior, e, conforme o caso, entregue em embalagem do fabricante, devidamente lacrada. No momento da entrega, caso seja constatada a inobservância do disposto neste subitem, o objeto será recusado, devendo a contratada substituí-lo, sem prejuízo do prazo estabelecido para a entrega e da aplicação das sanções legais cabíveis.

7. O objeto deverá ser entregue na totalidade do item constante na nota de empenho, salvo nos casos de superveniência de fato excepcional ou imprevisível, alheio à vontade da contratada, solidamente justificado e demonstrada a causalidade entre o fato alegado e a impossibilidade de cumprimento do estabelecido neste, por meio de documentos comprobatórios hábeis.

7. No caso do produto/serviço recusado, a contratada deverá refazê-los, dentro do prazo estabelecido, sem ônus para o TRT.

8. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8. O prazo de garantia para os serviços e materiais será de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou prazo superior, quando concedido pelo fabricante do equipamento (materiais e peças), contados do recebimento definitivo, sem qualquer ônus adicional para o Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, inclusive em relação às eventuais despesas de transporte.

8. A CONTRATADA responderá, durante o período de garantia dos equipamentos, por quaisquer procedimentos necessários perante o fabricante, de forma a assegurar ao CONTRATANTE a assistência técnica e/ou a substituição dos equipamentos e acessórios, caso sejam necessárias, sem que isso implique acréscimo aos preços contratados e prejuízos para o desempenho das atividades do CONTRATANTE.
8.  Excetuar-se-á desta obrigação o dano comprovadamente causado pelo CONTRATANTE.

8. Durante o período da garantia, caso NÃO EXISTA OU DEIXE DE EXISTIR assistência ou suporte técnico local autorizado pelo fabricante, FICARÁ A LICITANTE VENCEDORA RESPONSÁVEL PELOS SERVIÇOS ATÉ O TÉRMINO DA GARANTIA.

8. Ocorrendo o término do prazo de garantia ofertado e havendo pendências com relação a serviços não realizados (pendências) por culpa da contratada, esta deverá sanar as eventuais pendências, observados os prazos dos subitens 8.13 e 8.14, sem prejuízo da possibilidade de aplicação das penalidades previstas no item 12 deste Termo de Referência.
8. A CONTRATADA ficará responsável pelos eventuais reparos, substituições de peças e/ou equipamentos, configuração decorrente de falhas nos equipamentos, taxas de visita e todas as despesas com deslocamento de seus técnicos, durante toda a vigência da garantia.

8. Em razão da garantia e da assistência técnica dos aparelhos, será firmado contrato com a licitante vencedora, conforme minuta anexa ao edital.

8. A garantia ora prevista inclui a substituição de peças novas e sem uso, bem como a mão de obra respectiva.

8. O serviço de assistência técnica, durante todo o período de garantia ofertado, deverá ser prestado de modo a remover os defeitos apresentados, compreendendo, nesse caso, a substituição de peças, ajustes, reparos e correções necessárias, de acordo com as normas técnicas específicas, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o TRT da 24ª Região.

8.  Excetuar-se-á desta obrigação o dano comprovadamente causado pelo CONTRATANTE.

8.  A CONTRATADA ficará responsável pelos eventuais reparos, assim como pelas substituições de peças ou do aparelho.
8. Caso haja recomendação do fabricante de manutenção preventiva que só possa ser efetuada por profissional treinado, esta ficará a cargo da CONTRATADA, sem ônus ao Tribunal, dentro do prazo da garantia.
8. Os serviços de assistência técnica aos equipamentos deverão ser prestados pela CONTRATADA, no prédio em que for instalado. Caso seja necessária a remoção dos equipamentos, não deverá acarretar qualquer ônus a este Tribunal.
8. A assistência técnica deverá ser executada por profissionais treinados, podendo o fiscal do contrato, a qualquer momento, exigir comprovação de capacitação técnica dos empregados, a ser demonstrada conforme previsto no subitem 3.5.2
8. O prazo para sanar defeito apresentado no equipamento, durante todo o período de garantia ofertada, não poderá ser superior a 3 (três) dias úteis, a partir da chamada técnica, que será efetuada por escrito, via fax e/ou e-mail.

8. Caso haja a necessidade de promover a substituição de peças, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a partir da chamada técnica, para execução e entrega do serviço, sendo permitida somente a utilização de peças sem uso e originais do fabricante do aparelho, salvo a CONTRATADA não disponibilizar a peça em estoque, poderá ser concedido maior prazo para a fabricante fornecer a peça.

8. A manutenção corretiva será realizada em dias úteis da Justiça do Trabalho, no horário compreendido entre 8h00 e 17h00.

8. Na hipótese de interrupção dos serviços de assistência técnica no equipamento e/ou ocorrendo o término do prazo de garantia ofertado, e havendo pendências com relação a serviços não realizados por culpa da contratada, ficará prorrogado, por igual período da suspensão ou pelo período necessário para a realização dos serviços, o prazo de garantia e o serviço de assistência técnica, sem ônus para este Tribunal.

9. DO PAGAMENTO

9.1.         O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária contra o Banco do Brasil S.A., para crédito na conta indicada pela contratada, a qual deverá, obrigatoriamente, ser de sua titularidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a liquidação da nota fiscal. A discriminação do objeto na nota fiscal se refere à totalidade do grupo único do Anexo II, compreendendo o fornecimento e a instalação dos 17 (dezessete) equipamentos. Após entregue, o objeto será recebido pela Comissão de Recebimento Definitivo de Materiais.

9. O fiscal deverá providenciar a liquidação da nota fiscal/fatura e encaminhar em tempo hábil para que o pagamento seja efetuado no prazo estabelecido no subitem anterior.

9. Havendo erro no documento fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação das despesas, o prazo passará a fluir somente após sanada a irregularidade, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para este Tribunal, inclusive moratório.
9. Sobre o valor faturado será retido na fonte o correspondente ao imposto sobre a renda, à contribuição social sobre o lucro líquido, à contribuição para a Seguridade Social - COFINS e à contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposição legal. Os impostos a serem retidos deverão ser especificados no corpo da nota fiscal, de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

9. As empresas optantes pelo SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – não sofrerão a retenção na fonte dos valores acima citados, devendo apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, cópia do termo de opção, conforme disposição legal.

10. DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionados por negligência por parte do CONTRATANTE, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

	I = (TX/100)
365


	EM = I x N x VP


Onde:

I  
= Índice de atualização financeira;

TX 
= Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM
=
Encargos moratórios;

N
=
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP
=
Valor da parcela em atraso.

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

11. Cabe à CONTRATADA:

11. Apresentar ao fiscal, no prazo de 3 (três) dias úteis consecutivos, contados da data da assinatura do contrato, os documentos a seguir especificados: O comprovante do registro da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do serviço no CREA/MS; Caso a contratada não pertença à jurisdição do CREA/MS, deverá comprovar o registro do seu visto no referido Conselho. 

11. Cumprir os prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

11. A empresa vencedora terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, após a convocação/comunicação oficial, para atestar o recebimento da nota de empenho, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis.

11. Informar o TRT/24ª Região a ocorrência de alteração de endereço e telefone. Caso a empresa não informe, será considerada válida a notificação encaminhada ao último endereço constante dos autos, e, e em eventual devolução de correspondência, a fluência do prazo terá início a partir do dia útil subsequente à devolução.
11. Manter, durante todo o período de vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas neste Termo de Referência.

11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente ao TRT24ª ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

11. Observar e cumprir, estritamente, os termos da proposta e as condições ora estabelecidas, obedecendo a critérios e prazos acordados pelas exigências constantes deste Termo de Referência;

11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato.

11. A CONTRATADA deverá credenciar perante o CONTRATANTE um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato, indicando nome, endereço e telefone de contato.

11. A CONTRATADA deverá substituir o produto danificado em razão de transporte, descarga ou outra situação que não possa ser imputada à Administração do Tribunal;

11. Comunicar imediatamente, por intermédio do fiscal de contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto;

11.  Responder integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

11. Cumprir as disposições legais relativas ao serviço;

11.  Diligenciar no sentido de que seus funcionários mantenham-se, nas dependências do CONTRATANTE, devidamente trajados e identificados por crachás, 

11. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE, quanto à execução dos serviços;

11. Responsabilizar-se integralmente por toda e qualquer despesa resultante da execução dos serviços, especialmente as relativas a salários e encargos sociais/fiscais de seus empregados, os quais não terão vínculo de qualquer espécie com o CONTRATANTE, e, ainda, as despesas de custo relativas ao transporte, material e maquinários utilizados na execução dos serviços;

11. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízo que vier causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive nos imóveis destes, em qualquer etapa da prestação dos serviços;

11. Cumprir as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE.

11. Cumprir os prazos e demais condições estabelecidos neste Termo de Referência.

11. Cabe ao CONTRATANTE:

11. Efetuar o pagamento à contratada no prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência, após a liquidação da respectiva nota fiscal/fatura;

11. Fiscalizar a execução da contratação, bem como as obrigações assumidas pela contratada, por meio de servidor denominado fiscal do contrato.

11. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações.

11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, referentes ao objeto da contratação;

11. Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato;

11. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

11. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados a esse fim, e atestar a nota fiscal/fatura correspondente;

11. Fornecer à CONTRATADA a “Ordem de Início de Serviço”, devidamente assinada;

11. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços, desde que devidamente identificados;

12. DAS PENALIDADES

12.1.        Pelo atraso na entrega do objeto da contratação, ou seja, a entrega completa do grupo único do Anexo II, compreendendo o fornecimento e a instalação dos 17 (dezessete) equipamentos, a contratada estará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do objeto, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, contado do recebimento da Ordem de Início de Serviço (OIS), limitado a 10% (dez por cento) do referido valor, o que não impedirá, a critério do TRT/24ª Região, a aplicação das demais sanções legais cabíveis.

12. A inexecução, total ou parcial, da contratação poderá acarretar, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções, além do ressarcimento de eventual prejuízo causado ao Tribunal:
12. Advertência;

12. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto da inadimplência, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;
12. Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

12. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005.

12. A contratada também estará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor do equipamento com defeito, por dia que ultrapassar os respectivos prazos abaixo mencionado, limitado a 10% (dez por cento) do valor referente ao equipamento com defeito, o que não impedirá, a critério do TRT/24ª Região, a aplicação das demais sanções legais cabíveis:

12. Prazo máximo para sanar defeito apresentado no equipamento, durante todo o período de garantia ofertada, previsto no subitem 8.13;

12. Prazo máximo para a substituição de peças, previsto no subitem 8.14.

12. As multas por inexecução parcial ou total da contratação poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, bem como com a multa pelo atraso na entrega do objeto.

12. Ocorrendo atraso na entrega do objeto ou no caso de inexecução parcial ou total, o valor da multa correspondente será retido do pagamento e concedido prazos para defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigo 87, § 2º e 109, inciso I, “f”, da Lei nº 8.666/93.

12. Decorridos os prazos de defesa prévia e de recurso e mantida a aplicação da multa, o valor correspondente será imediatamente recolhido à conta do Tesouro Nacional. Em não havendo retenção de pagamento, será emitida a GRU (Guia de Recolhimento da União) para o recolhimento, por parte da empresa, à conta do Tesouro Nacional.

12. A atuação irregular da contratada, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará a anotação no SICAF das penalidades aplicadas, e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o registro também na página eletrônica deste Tribunal (opção “Transparência”).

12. A proponente é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da contratação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a rescisão contratual sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

13. DOS RECURSOS

13. Os recursos contra punições impostas à contratada serão regidos pelos artigos 109 e 110 da Lei nº 8.666/93.

14. DA FISCALIZAÇÃO

14. Em cumprimento ao disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, o Tribunal designará, por meio de Portaria, servidores para o acompanhamento e a fiscalização da contratação.

14. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se ao direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por intermédio da fiscalização do contrato, pertinentes ao objeto.
14. A fiscalização pelo contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por quaisquer irregularidades na contratação, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica a co-responsabilidade do contratante ou de seus agentes ou preposto.

14. A ação ou a omissão, total ou parcial, por parte da fiscalização do TRT, não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade pela má execução da contratação.

14. As demais atribuições do fiscal estão descritas no artigo 4º do ATO GP/DGCA Nº 72/2004, alterada pela PORTARIA TRT/GP/DGCA Nº 758/2009.

15. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

15. Os preços referentes a presente contratação permanecerão inalterados durante a vigência do contrato. No entanto, será permitido o reequilíbrio dos preços quando houver fato que justifique a alteração, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.

15. As eventuais solicitações deverão se fazer acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, mediante a comprovação dos preços praticados no mercado, devendo ser observada a vantagem financeira ofertada por ocasião da apresentação da proposta.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16. A participação nesta Compra Pública implica no conhecimento integral dos termos e condições nela inseridos, por parte dos proponentes, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.

16. Deverão ser obedecidas as seguintes condições gerais:

16. DIVERGÊNCIAS, PRIORIDADES E INTERPRETAÇÕES

16. Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

16. Em caso de divergências entre o Termo de Referência e as Normas da ABNT, Associação Brasileira de Normas Técnicas, prevalecerão sempre estas últimas;

16. Em caso de dúvidas quanto à interpretação de qualquer documentação e das prescrições contidas no presente Termo de Referência, será consultada a Fiscalização;

16. Não caberá à empresa CONTRATADA alegação de desconhecimento ou omissões em orçamento.

16. LICENÇAS E FRANQUIAS

16. A empresa CONTRATADA deverá registrar no CREA as Responsabilidades Técnicas da instalação dos equipamentos.

16. LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS 

16. De maneira geral, os principais documentos legais a serem observados são:

16. Projeto de Instalações de Ar Condicionado segundo especificações da NBR 16401/2008;

16. Disposições e Normas Técnicas da ABNT;

16. Demais normas pertinentes.

Campo Grande-MS, 12 de março de 2018.

AMON MICAEL FERNANDES FLORES

Chefe do Gabinete de Manutenção e Projetos

Aprovado por:

 GERSON MARTINS DE OLIVEIRA 
Secretário Administrativo
ANEXO I - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONDICIONADORES DE AR

A) EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR, TIPO SPLIT, CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO DE 12.000 BTU’s/h, CICLO QUENTE/FRIO, INCLUINDO CONDENSADOR E EVAPORADOR TIPO HIGH-WALL, SISTEMA INVERTER, CUJO COEFICIENTE DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (CEE) TEM DE SER MAIOR QUE 3,23 (CEE > 3,23) W/W = 07 UNIDADES.

1. Condicionador de ar tipo SPLIT;
2. Tecnologia inverter (variação da freqüência);

3. Potência de refrigeração mínima: 12.000 BTU’s/h;

4. Ciclo Quente/Frio;

5. Diferença mínima de nível suportada entre evaporadora e condensadora: 7 metros;

6. Distância mínima suportada entre evaporadora e condensadora: 15 metros;

7. Circulação de ar mínima: 9,9 m³/min;

8. 220V / 60Hz / monofásico;

9. Tipo de refrigerante R410A;
10.  Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W;

11. Tecnologia de purificação de ar que elimina 99,9% dos vírus da gripe influenza A (H1N1);

12. Filtro de alta densidade, filtrando 100% do ar; retendo acima de 90% de partículas sólidas, com tratamento antibactericida;

13. Modo turbo para resfriamento rápido do ambiente;

14. Sistema anticorrosão;

15. Cor branca ou espelhado;

16. Controle da direção do ar esquerda-direita;

17. Controle da direção do ar para cima e para baixo: automático;

18. Controle da velocidade da ventilação;

19. Garantia mínima de 1 ano (ou superior, quando ofertado pelo fabricante);

20. Função timer;

21. Função sleep;

22. Função turbo;

23. Controle remoto sem fio;

24. Modelos de referência:

· Condicionador de ar marca Samsung Split Digital Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 12.000 BTU’s/h (modelo AR12MSSPBGMNAZ);

·  Condicionador de ar Split High Wall, marca Fujitsu Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 12.000 BTU’s/h (modelo ASBG12LMCA)

· Condicionador de ar Split LG Libero E+ Smart Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 12.000 BTU’s/h, (modelo LG AS-W122BRG2)

B) EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR, TIPO SPLIT, CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO DE 18.000 BTU’s/h, CICLO FRIO, INCLUINDO CONDENSADOR E EVAPORADOR TIPO HIGH-WALL, SISTEMA INVERTER, CUJO COEFICIENTE DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (CEE) TEM DE SER MAIOR QUE 3,23 (CEE > 3,23) W/W = 02 UNIDADES.

1. Condicionador de ar tipo SPLIT;

2. Tecnologia inverter (variação da freqüência);

3. Capacidade de refrigeração: 18.000 BTU’s/h;

4. Ciclo frio;

5. Diferença mínima de nível suportada entre evaporadora e condensadora: 10 metros;

6. Distância mínima suportada entre evaporadora e condensadora: 20 metros;

7. Taxa mínima de fluxo de ar interno: 15 m³/min;

8. Baixo nível de ruído;

9. 220V / 60Hz / monofásico;

10. Tipo de refrigerante R410A;
11. Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W;

12. Tecnologia de purificação de ar que elimina 99,9% dos vírus da gripe influenza A (H1N1);

13. Filtro de alta densidade, filtrando 100% do ar; retendo acima de 90% de partículas sólidas, com tratamento antibactericida;

14. Modo turbo para resfriamento rápido do ambiente;

15. Cor branca ou espelhado;

16. Função swing (direção do ar)

17. Controle da velocidade da ventilação;
18. Garantia mínima de 1 ano (ou superior, quando ofertado pelo fabricante);

19. Controle remoto sem fio;

20. Função timer;

21. Função sleep;

22. Função desumidificador;

23. Modelos de referência:

· Condicionador de ar marca Samsung Split Digital Inverter, ciclo FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h (modelo AR18KVSPSGMNAZ);

·  Condicionador de ar Split High Wall, marca Fujitsu Inverter, ciclo FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h (modelo ASBA18JCC)

· Condicionador de ar Split LG Libero E+ Smart Inverter, ciclo FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h, (modelo LG USNQ182CSG3)

C) EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR, TIPO SPLIT, CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO DE 18.000 BTU’s/h, CICLO QUENTE/FRIO, INCLUINDO CONDENSADOR E EVAPORADOR TIPO HIGH-WALL, SISTEMA INVERTER, CUJO COEFICIENTE DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (CEE) TEM DE SER MAIOR QUE 3,23 (CEE > 3,23) W/W = 04 UNIDADES.

 Condicionador de ar tipo SPLIT;
1. Tecnologia inverter (variação da freqüência);

2. Capacidade de refrigeração mínima: 18.000 BTU’s/h;

3. Ciclo Quente / frio;

4. Diferença mínima de nível suportada entre evaporadora e condensadora: 10 metros;

5. Distância mínima suportada entre evaporadora e condensadora: 20 metros;

6. Taxa mínima de fluxo de ar interno: 15 m³/min;

7. Baixo nível de ruído;

8. 220V / 60Hz / monofásico;

9. Tipo de refrigerante R410A;
10. Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W;

11. Tecnologia de purificação de ar que elimina 99,9% dos vírus da gripe influenza A (H1N1);

12. Filtro de alta densidade, filtrando 100% do ar; retendo acima de 90% de partículas sólidas, com tratamento antibactericida;

13. Modo turbo para resfriamento rápido do ambiente;

14. Cor branca ou espelhado;

15. Função swing (direção do ar)

16. Controle da velocidade da ventilação;
17. Garantia mínima de 1 ano (ou superior, quando ofertado pelo fabricante);

18. Controle remoto sem fio;

19. Função timer;

20. Função sleep;

21. Função desumidificador;

22. Proteção anticorrosão;

23. Modelos de referência:

- Condicionador de ar marca Samsung Split Digital Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h (modelo AR18MSSPBGMXAZ);

- Condicionador de ar Split High Wall, marca Fujitsu Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h (modelo ASBA18LEC)

- Condicionador de ar Split LG Libero E+ Smart Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h, (modelo LG USNW182CSG3)

D) EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR, TIPO SPLIT, CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO ENTRE 22.000 E 24.000 BTU’s/h, CICLO QUENTE/FRIO, INCLUINDO CONDENSADOR E EVAPORADOR TIPO HIGH-WALL, SISTEMA INVERTER, CUJO COEFICIENTE DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (CEE) TEM DE SER MAIOR QUE 3,23 (CEE > 3,23) W/W = 04 UNIDADES.

1. Condicionador de ar tipo SPLIT;
2. Tecnologia inverter (variação da freqüência);

3. Capacidade de refrigeração: entre 22.000 e 24.000 BTU’s/h;

4. Ciclo Quente/Frio;

5. Diferença mínima de nível suportada entre evaporadora e condensadora: 10 metros;

6. Distância mínima suportada entre evaporadora e condensadora: 20 metros;

7. Taxa mínima de fluxo de ar interno: 18 m³/min;

8. Baixo nível de ruído;

9. 220V / 60Hz / monofásico;

10. Tipo de refrigerante R410A;
11. Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W;

12. Tecnologia de purificação de ar que elimina 99,9% dos vírus da gripe influenza A (H1N1);

13. Filtro de alta densidade, filtrando 100% do ar; retendo acima de 90% de partículas sólidas, com tratamento antiibactericida;

14. Filtro antibactéria lavável;

15. Modo brisa natural;

16. Cor branca ou espelhado;

17. Função swing (direção do ar)

18. Controle da velocidade da ventilação;
19. Garantia mínima de 1 ano (ou superior, quando ofertado pelo fabricante);

20. Função timer;

21. Função sleep;

22. Função desumidificador;

23. Controle remoto sem fio;

24. Modelos de referência:

- Condicionador de ar marca Samsung Split Digital Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 24.000 BTU’s/h (modelo AR24KSSPASNNAZ);

- Condicionador de ar Split High Wall, marca Fujitsu Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 24.000 BTU’s/h (modelo ASBA24LFC)

- Condicionador de ar Split LG Libero E+ Smart Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 22.000 BTU’s/h, (modelo LG USNW242CSG3).
ANEXO II – DAS QUANTIDADES E DOS PREÇOS MÁXIMOS ESTIMADOS
	GRUPO 01 (ÚNICO)
FUTURA SEDE DA VARA DO TRABALHO EM CONSTRUÇÃO NO MUNICÍPIO DE JARDIM/MS

	Item
	Qtde.
	Unid.
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO MÁXIMO UNIT. (R$)
	PREÇO MÁXIMO TOTAL (R$)

	1
	07
	UNID.
	Equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, capacidade de refrigeração de 12.000 BTU’s, ciclo Quente/Frio, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, sistema inverter, Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W, conforme especificações constantes do Edital (ANEXO I).
	2.271,51
	15.900,57

	2
	04
	UNID.
	Equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, capacidade de refrigeração de 18.000 BTU’s, ciclo Quente/Frio, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, sistema inverter, Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W, conforme especificações constantes do Edital (ANEXO I).
	3.151,08
	12.604,32

	3
	02
	UNID.
	Equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, capacidade de refrigeração de 18.000 BTU’s, ciclo Frio, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, sistema inverter, Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W, conforme especificações constantes do Edital (ANEXO I).
	2.969,35
	5.938,70

	4
	04
	UNID.
	Equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, capacidade de refrigeração entre 22.000 e 24.000 BTU’s, ciclo Quente/Frio, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, sistema inverter, Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W, conforme especificações constantes do Edital (ANEXO I).
	3.922,34
	15.689,36

	5
	07
	UNID.
	Serviço de instalação de equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, capacidade de refrigeração de 12.000 BTU’s, ciclo Quente/Frio, sistema inverter, Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W, conforme especificações constantes do Edital.
	764,53
	5.351,71

	6
	04
	UNID.
	Serviço de instalação de equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, capacidade de refrigeração de 18.000 BTU’s, ciclo Quente/Frio, sistema inverter, Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W, conforme especificações constantes do Edital.
	945,63
	3.782,52

	7
	02
	UNID.
	Serviço de instalação de equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, capacidade de refrigeração de 18.000 BTU’s, ciclo Frio, sistema inverter, Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W, conforme especificações constantes do Edital.
	881,58
	1.763,16

	8
	04
	UNID.
	Serviço de instalação de equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, capacidade de refrigeração entre 22.000 e 24.000 BTU’s, ciclo Frio, sistema inverter, Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W, conforme especificações constantes do Edital.
	1.014,86
	4.059,44

	9
	01
	UNID.
	Serviço de mobilização e desmobilização de equipe técnica de instalação até a Vara do Trabalho localizada no município de Jardim/MS, distante 240 km de Campo Grande/MS.
	2.293,33
	2.293,33

	VALOR TOTAL DOS EQUIPAMENTOS
	50.132,95

	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 
	17.250,16

	VALOR GLOBAL DO GRUPO ÚNICO (EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS)
	67.383,11


ANEXO III – QUADRO RESUMO 

	TABELA DE EQUIPAMENTOS – CLIMATIZAÇÃO (FUTURA SEDE EM JARDIM/MS)

	AMBIENTE
	MODELO
	CAPACIDADE (BTU/h)
	QTDE.
	CICLO E CERTIFICAÇÃO
	TENSÃO / FREQUÊNCIA
	MONTAGEM
	DESCARGA
	LINHA DE LÍQUIDO (Ø)
	LINHA DE SUCÇÃO (Ø)

	SECRETARIA
	HIGH-WALL - SPLIT INVERTER
	18.000
	2
	QUENTE / FRIO (CEE > 3,23) W/W 
	220V / 60Hz
	LATERAL
	HORIZONTAL
	1/4"
	1/2"

	ARQUIVO
	
	12.000
	2
	
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	SALA DE CÁLCULO
	
	12.000
	1
	
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	SALA TI (CPD)
	
	18.000
	2
	FRIO 

(CEE > 3,23) W/W
	
	
	
	1/4"
	1/2"

	GABINETE JUIZ(A)
	
	12.000
	1
	QUENTE / FRIO (CEE > 3,23) W/W
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	ASSESSOR JUIZ(A)
	
	12.000
	1
	
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	SALA DE AUDIÊNCIA
	
	24.000
	2
	
	
	
	
	1/4"
	5/8"

	SALA OAB
	
	12.000
	1
	
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	SAGUÃO DE ATENDIMENTO
	
	18.000
	2
	
	
	
	
	1/4"
	1/2"

	TERCEIRIZADOS
	
	12.000
	1
	
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	ESPAÇO MULTIUSO
	
	24.000
	2
	
	
	
	
	1/4"
	5/8"


ANEXO IV – PLANTAS DE CLIMATIZAÇÃO EM FORMATO PDF

(arquivos digitais disponíveis com o Edital)

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 13/2018, que a empresa (razão social da empresa LICITANTE), inscrita no CNPJ (CGC/MF) sob o nº. _____________________, estabelecida à __________________________________, na cidade de _________________, através do(a) Sr.(a) ____________________________, portador da cédula de identidade nº. _______________, tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações relativas ao objeto da licitação em epígrafe, através de vistoria nas instalações, bem assim nos locais onde serão executados os respectivos serviços, mediante inspeção e coleta de informações de todos os dados e elementos que possam vir a influir no valor da proposta a ser oferecida na execução dos trabalhos pertinentes. 

OU

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

(substitui a declaração de vistoria técnica )

A empresa .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x,  inscrita no CNPJ sob o nº .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, por meio de seu representante legal .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, DECLARA, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento de todas as informações e das condições locais inerentes ao cumprimento das obrigações objeto do Pregão Eletrônico nº 13/2018 e que se responsabiliza por todas as conseqüências que poderão advir, mesmo durante a execução do contrato, do não conhecimento detalhado do escopo desta licitação.

_______________, ____ de ________ de 2018.

_______________________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

ANEXO VI - Minuta de Contrato

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 17 CONDICIONADORES DE AR DO TIPO SPLIT, TECNOLOGIA INVERTER, NA FUTURA SEDE DA VARA DO TRABALHO DE JARDIM-MS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO E A EMPRESA ________________
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, inscrito no CNPJ sob nº 37.115.409/0001-63, com sede na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande - MS, CEP 79.031-908, neste ato representado pelo Secretário Administrativo GERSON MARTINS DE OLIVEIRA, portador do RG nº 611.634 SSP/MS e do CPF nº 600.496.421-20, conforme subdelegação de competência constante da Portaria TRT/DG nº 317/2017, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº _______/_______, com sede na _______, Bairro _______, em ______, CEP _______, telefone (__) ______, e-mail _________, neste ato representada por __________, portador do RG nº _______ SSP/___ e do CPF nº ___________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente contrato, que se pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto nº 5.450/2005, pela legislação complementar e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, observadas as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a aquisição e instalação de 17 (dezessete) condicionadores de ar do tipo Split, tecnologia INVERTER, com coeficientes de eficiência energética (CEE) superiores a 3,23 W/W (CEE > 3,23 W/W), conforme itens A a D do anexo I do contrato, na futura sede da Vara do Trabalho de Jardim-MS, conforme as especificações e condições constantes deste Contrato, do Termo de Referência e seus anexos, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação complementar.

CLÁUSULA 2ª – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS

As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 5.450/2005, e na legislação complementar, subsidiariamente na Lei nº 8.666/93, nas cláusulas deste Contrato e naquelas constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 13/2018 e seus anexos, que fazem parte integrante deste Contrato, juntamente com a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA 3ª – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

A vigência do contrato dar-se-á pelo período mínimo de 18 (dezoito) meses a contar de sua assinatura, considerando-se o período de garantia ofertado.

§ 1º Durante a vigência da contratação será permitida a alteração social, a fusão, a cisão e a incorporação da CONTRATADA, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas na contratação original, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua execução, devendo a CONTRATADA encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no respectivo órgão, observadas as condições a seguir:
I - no caso de alteração social que possa repercutir na execução do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE cópia autenticada do referido instrumento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos a contar do registro, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis previstas neste Contrato para os casos de inexecução parcial;
II - no caso de fusão, cisão e incorporação, comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de habilitação no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das alterações, sob pena de rescisão contratual e aplicação das demais penalidades decorrentes da inexecução total.

§ 2º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação deste contrato caso a CONTRATADA tenha em seu quadro societário ou venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, na forma dos artigos 2º e 3º da Resolução CNJ nº 7/2005, com a redação dada pelas Resoluções CNJ nº 229/2016 e 9/2005 respectivamente.

CLÁUSULA 4ª – DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

Para efeito de agilidade, eficiência e padronização, com o intuito de diminuir enormemente as intervenções nos sistemas elétrico, hidráulico, alvenarias, pinturas e outros acabamentos, a empresa construtora que está executando a obra, irá disponibilizar para a CONTRATADA a organização prévia dos pontos de espera para receber os equipamentos condicionadores de ar. A pré-instalação dos equipamentos, cujas capacidades são de 12.000, 18.000 e 24.000 BTU’s, englobará aspectos diversos do sistema SPLIT, como fiação elétrica, tubulação para escoamento da drenagem resultante da condensação em direção à rede pluvial e tubulação frigorígena, tudo fazendo interface com os projetos arquitetônico, estrutural, hidráulico e elétrico da obra.

§ 1° A instalação dos aparelhos condicionadores de ar em cada ponto de pré-instalação deverá ser executada pela CONTRATADA, de acordo com as normas técnicas vigentes (NBR’s), observando a responsabilidade pela execução dos serviços de fixação das unidades condensadoras e evaporadoras na alvenaria, conexão das tubulações frigorígena e ligações elétrica e hidráulica nos pontos de espera.

§ 2° Exceto os materiais já existentes na pré-instalação do prédio, fica a CONTRATADA responsabilizada pelo fornecimento de todo o restante do material necessário, para a correta instalação dos equipamentos (conectores, gás refrigerante, parafusos, buchas, porcas, arruelas, fita isolante, fita veda rosca, ferramentas elétricas diversas para a realização do serviço, etc.).

                               § 3º Os materiais necessários para a execução dos serviços deverão estar de acordo com as especificações do fabricante e NBR’s vigentes.

§ 4º Os serviços de instalação deverão ser realizados por funcionários capacitados, de acordo com as normas técnicas vigentes.

§ 5º Nos serviços de eletricidade, a execução deverá ser compulsória por meio de um profissional capacitado com registro no CREA (tecnólogo, técnico ou engenheiro) da área elétrica da CONTRATADA, podendo este profissional ser subcontratado.

§ 6º A capacitação técnica dos funcionários deverá ser demonstrada por meio de comprovação de exercício profissional (contrato, carteira de trabalho ou equivalente) na área de instalação de equipamentos de climatização/refrigeração.

§ 7º A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal da contratação o comprovante de registro de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do serviço no CREA-MS.

§ 8º Nos casos de instalação ou deslocamento sobre as edificações, em regiões acima da cobertura, é indispensável à utilização de pranchas de madeira apoiadas sobre as telhas para a execução desses serviços, a fim de anular ou minimizar os danos causados nas telhas pelos impactos das pessoas se locomovendo.

§ 9º Eventuais danos causados às instalações prediais (telhado, pintura, gesso, instalações elétricas, instalações hidrossanitárias, alvenaria, acabamentos, etc.) ou aos bens móveis do CONTRATANTE deverão ser reparados pela CONTRATADA, sob pena de não recebimento do equipamento instalado. A instalação deverá ser realizada com a menor interferência possível na estrutura do imóvel.

§ 10 Para efeito de elaboração da proposta, deverá ser considerada a distância média de 15 (quinze) metros entre as unidades condensadoras e evaporadoras, para aplicação da carga de gás refrigerante, bem como o projeto de disposição dos equipamentos em planta (anexo IV em formato PDF).

§ 11 Durante os serviços, deve-se proteger todos os equipamentos eventualmente existentes no ambiente, com plástico, para evitar a entrada de poeira dentro dos equipamentos. No final dos serviços a área de instalação deverá ser entregue limpa.

§ 12 Os serviços de instalação serão acompanhados por fiscal do CONTRATANTE, auxiliado tecnicamente por funcionário da empresa terceirizada atuante no CONTRATANTE, caso necessário.

CLÁUSULA 5ª – DO LOCAL DE INSTALAÇÃO 

Os equipamentos deverão ser instalados na futura sede da Vara do Trabalho de Jardim/MS, a qual está sendo construída na Avenida Duque de Caxias, lote A-2, quadra 01, Centro. Distância estimada partindo de Campo Grande/MS = 240 km.

CLÁUSULA 6ª – DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

A entrega do objeto, incluindo a instalação dos 17 (dezessete) equipamentos, deverá ser efetuada no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do recebimento da Ordem de Início de Serviços (OIS).

 § 1º A CONTRATADA deverá confirmar, antecipadamente, a data e o horário da entrega e instalação com o Fiscal do Contrato, devido a particularidade da unidade, cuja localidade está descrita na Cláusula 5ª.

§ 2º Após a assinatura do contrato, estima-se que a emissão da Ordem de Início de Serviços dar-se-á por volta do mês de junho/julho de 2018, podendo haver, eventualmente atraso, pois está condicionada ao andamento da obra. Tal atraso na emissão da OIS poderá se estender até o final de outubro de 2018, sendo a CONTRATADA desde já está ciente dessa possibilidade, que não implicará em qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE.

§ 3º A CONTRATADA responderá por quaisquer prejuízos que ocorrerem até a entrega do objeto no endereço mencionado.

§ 4º Havendo pedido de prorrogação de prazo, este somente será concedido nas hipóteses previstas no art. 57, §1°, da Lei nº 8.666/93, e deverá ser encaminhado por escrito, dentro do prazo de entrega e instalação do bem, anexando-se documento comprobatório do alegado pela CONTRATADA.

§ 5º O objeto será recebido provisoriamente na data da sua entrega. Somente após o recebimento e a verificação do enquadramento e comprovação das especificações definidas na proposta vencedora e no edital, dar-se-á o recebimento definitivo, por servidor designado pelo CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do último recebimento provisório, podendo ser recusados, no todo ou em parte, devendo a contratada solucionar as pendências, sem prejuízo do prazo estabelecido para a execução e da aplicação das sanções legais cabíveis.

§ 6º A liquidação da nota fiscal ocorrerá na mesma data do recebimento definitivo.

§ 7º O prazo estabelecido para a entrega do objeto ficará suspenso durante todo o período de análise e verificação pelo servidor designado pelo recebimento definitivo.

§ 8º O objeto deverá ser novo, sem uso anterior, e, conforme o caso, entregue em embalagem do fabricante, devidamente lacrada. No momento da entrega, caso seja constatada a inobservância do disposto neste parágrafo, o objeto será recusado, devendo a CONTRATADA substituí-lo, sem prejuízo do prazo estabelecido para a entrega e da aplicação das sanções legais cabíveis.

§ 9º O objeto deverá ser entregue na totalidade do item constante na nota de empenho, salvo nos casos de superveniência de fato excepcional ou imprevisível, alheio à vontade da CONTRATADA, solidamente justificado e demonstrada a causalidade entre o fato alegado e a impossibilidade de cumprimento do estabelecido neste, por meio de documentos comprobatórios hábeis.

§ 10 No caso do produto/serviço recusado, a CONTRATADA deverá refazê-los, dentro do prazo estabelecido, sem ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA 7ª – DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

O prazo de garantia para os serviços e materiais será de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou prazo superior, quando concedido pelo fabricante do equipamento (materiais e peças), contados do recebimento definitivo, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, inclusive em relação às eventuais despesas de transporte.

§ 1º A CONTRATADA responderá, durante o período de garantia dos equipamentos, por quaisquer procedimentos necessários perante o fabricante, de forma a assegurar ao CONTRATANTE a assistência técnica e/ou a substituição dos equipamentos e acessórios, caso sejam necessárias, sem que isso implique acréscimo aos preços contratados e prejuízos para o desempenho das atividades do CONTRATANTE.

§ 2º Excetuar-se-á desta obrigação o dano comprovadamente causado pelo CONTRATANTE.

§ 3º Durante o período da garantia, caso não exista ou deixe de existir assistência ou suporte técnico local autorizado pelo fabricante, ficará a CONTRATADA responsável pelos serviços até o término da garantia.

§ 4° Ocorrendo o término do prazo de garantia ofertado e havendo pendências com relação a serviços não realizados por culpa da CONTRATADA, esta deverá sanar as eventuais pendências observados os prazos dos §§ 12 e 13 desta cláusula, sem prejuízo da possibilidade de aplicação das penalidades previstas na cláusula 16 deste contrato.

§ 5º A CONTRATADA ficará responsável pelos eventuais reparos, substituições de peças e/ou equipamentos, configuração decorrente de falhas nos equipamentos, taxas de visita e todas as despesas com deslocamento de seus técnicos, durante toda a vigência da garantia.

§ 6º A garantia ora prevista inclui a substituição de peças novas e sem uso, bem como a mão de obra respectiva.

§ 7º O serviço de assistência técnica, durante todo o período de garantia ofertado, deverá ser prestado de modo a remover os defeitos apresentados, compreendendo, nesse caso, a substituição de peças, ajustes, reparos e correções necessárias, de acordo com as normas técnicas específicas, a fim de manter o equipamento em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE.

§ 8º A CONTRATADA ficará responsável pelos eventuais reparos, assim como pelas substituições de peças ou do aparelho.

§ 9º Caso haja recomendação do fabricante de manutenção preventiva que só possa ser efetuada por profissional treinado, esta ficará a cargo da CONTRATADA, sem ônus ao CONTRATANTE, dentro do prazo da garantia.

§ 10 Os serviços de assistência técnica aos equipamentos deverão ser prestados pela CONTRATADA, no prédio em que for instalado. Caso seja necessária a remoção dos equipamentos, não deverá acarretar qualquer ônus ao CONTRATANTE.

§ 11 A assistência técnica deverá ser executada por profissionais treinados, podendo o fiscal do Contrato, a qualquer momento, exigir comprovação de capacitação técnica dos empregados, a ser demonstrada conforme previsto no § 6º da cláusula 4ª deste contrato.

§ 12 O prazo para sanar defeito apresentado no equipamento, durante todo o período de garantia ofertada, não poderá ser superior a 3 (três) dias úteis, a partir da chamada técnica, que será efetuada por escrito, via fax e/ou e-mail.

§ 13 Caso haja a necessidade de promover a substituição de peças, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a partir da chamada técnica, para execução e entrega do serviço, sendo permitida somente a utilização de peças sem uso e originais do fabricante do aparelho, salvo a CONTRATADA não disponibilizar a peça em estoque, poderá ser concedido maior prazo para a fabricante fornecer a peça.

§ 14 A manutenção corretiva será realizada em dias úteis da Justiça do Trabalho, no horário compreendido entre 8h00 e 17h00.

§ 15 Na hipótese de interrupção dos serviços de assistência técnica no equipamento e/ou ocorrendo o término do prazo de garantia ofertado, e havendo pendências com relação a serviços não realizados por culpa da CONTRATADA, ficará prorrogado, por igual período da suspensão ou pelo período necessário para a realização dos serviços, o prazo de garantia e o serviço de assistência técnica, sem ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA 8ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas inerentes ao presente contrato correrão à conta do orçamento do CONTRATANTE no Programa de Trabalho 02.122.0571.1P66.0001 (Modernização de Instalações Físicas da Justiça do Trabalho - Nacional) e Natureza de Despesa 4.4.90.52 (Equipamentos e Material Permanente) conforme Nota de Empenho n° 2018NE000_____, emitida em ___.___.2018.

CLÁUSULA 9ª – DO PREÇO 

O valor da presente contratação é de R$ _________ (_____________), observando-se o preço unitário e total pormenorizado nas tabelas abaixo: 

	GRUPO I (ÚNICO)

FUTURA SEDE DA VARA DO TRABALHO EM CONSTRUÇÃO NO MUNICÍPIO DE JARDIM-MS

	Item
	Qtde.
	Unid.
	ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	1
	07
	UNID.
	Equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, capacidade de refrigeração de 12.000 BTU’s, ciclo Quente/Frio, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, sistema inverter, coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23 W/W), conforme especificações constantes do Edital (ANEXO I).
	R$ 
	R$ 

	2
	04
	UNID.
	Equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, capacidade de refrigeração de 18.000 BTU’s, ciclo Quente/Frio, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, sistema inverter, coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23 W/W), conforme especificações constantes do Edital (ANEXO I).
	R$ 
	R$ 

	3
	02
	UNID.
	Equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, capacidade de refrigeração de 18.000 BTU’s, ciclo Frio, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, sistema inverter, coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23 W/W), conforme especificações constantes do Edital (ANEXO I).
	R$ 
	R$ 

	4
	04
	UNID.
	Equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, capacidade de refrigeração entre 22.000 e 24.000 BTU’s, ciclo Quente/Frio, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, sistema inverter, Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23 W/W), conforme especificações constantes do Edital (ANEXO I).
	R$ 
	R$ 

	5
	07
	UNID.
	Serviço de instalação de equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, capacidade de refrigeração de 12.000 BTU’s, ciclo Quente/Frio, sistema inverter, coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23 W/W), conforme especificações constantes do Edital.
	R$ 
	R$ 

	6
	04
	UNID.
	Serviço de instalação de equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, capacidade de refrigeração de 18.000 BTU’s, ciclo Quente/Frio, sistema inverter, coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23 W/W), conforme especificações constantes do Edital.
	R$ 
	R$ 

	7
	02
	UNID.
	Serviço de instalação de equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, capacidade de refrigeração de 18.000 BTU’s, ciclo Frio, sistema inverter, coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23 W/W), conforme especificações constantes do Edital.
	R$ 
	R$ 

	8
	04
	UNID.
	Serviço de instalação de equipamento condicionador de ar, tipo SPLIT, incluindo condensador e evaporador tipo high-wall, capacidade de refrigeração entre 22.000 e 24.000 BTU’s, ciclo Frio, sistema inverter, coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23 W/W), conforme especificações constantes do Edital.
	R$ 
	R$ 

	9
	01
	UNID.
	Serviço de mobilização e desmobilização de equipe técnica de instalação até a Vara do Trabalho localizada no município de Jardim/MS, distante 240 km de Campo Grande/MS.
	R$ 
	R$ 

	SUBTOTAL (EQUIPAMENTOS) 
	R$ 

	SUBTOTAL (SERVIÇOS) 
	R$ 

	VALOR TOTAL DO GRUPO ÚNICO (EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS)
	R$ 


CLÁUSULA 10 – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária contra o Banco do Brasil S.A., para crédito na conta indicada pela CONTRATADA, a qual deverá, obrigatoriamente, ser de sua titularidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a liquidação da nota fiscal. A discriminação do objeto na nota fiscal se refere à totalidade do grupo único da cláusula 9ª deste contrato, compreendendo o fornecimento e a instalação dos 17 (dezessete) equipamentos. Após entregue, o objeto será recebido pela Comissão de Recebimento Definitivo de Materiais.

§ 1º O fiscal deverá providenciar a liquidação da nota fiscal/fatura e encaminhar em tempo hábil para que o pagamento seja efetuado no prazo estabelecido no caput desta cláusula.

§ 2º Havendo erro no documento fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação das despesas, o prazo passará a fluir somente após sanada a irregularidade, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o CONTRATANTE, inclusive moratório.

§ 3º Sobre o valor faturado será retido na fonte o correspondente ao imposto sobre a renda, à contribuição social sobre o lucro líquido, à contribuição para a Seguridade Social - COFINS e à contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposição legal. Os impostos a serem retidos deverão ser especificados no corpo da nota fiscal, de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

§ 4º Caso a CONTRATADA seja empresa optante pelo SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - não sofrerá a retenção na fonte do valor acima citado, devendo apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, cópia do termo de opção, conforme disposição legal.

CLÁUSULA 11 – DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionado por negligência por parte do CONTRATANTE, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido para pagamento até a data de efetiva quitação, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

	I = (TX/100)
365


	EM = I x N x VP


Onde:
I  
= Índice de atualização financeira;

TX 
= Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM
=
Encargos moratórios;

N
=
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP
=
Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA 12 – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
Os preços referentes a presente contratação permanecerão inalterados durante a vigência do contrato. No entanto, será permitido o reequilíbrio dos preços quando houver fato que justifique a alteração, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo único. As eventuais solicitações deverão se fazer acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, mediante a comprovação dos preços praticados no mercado, devendo ser observada a vantagem financeira ofertada por ocasião da apresentação da proposta.

CLÁUSULA 13 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Incumbe à CONTRATADA:

I - apresentar ao fiscal, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da assinatura do Contrato, os documentos a serem especificados: o comprovante do registro da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do serviço no CREA/MS ou, caso a CONTRATADA não pertença à jurisdição do CREA/MS, o registro do seu visto no referido Conselho;

II - cumprir os prazos e demais condições estabelecidas neste Contrato;

III - atestar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após a convocação/comunicação oficial, o recebimento da nota de empenho, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis. 

IV - informar o CONTRATANTE qualquer ocorrência de alteração de endereço e telefone. Caso a CONTRATADA não informe, será considerada válida a notificação encaminhada ao último endereço constante dos autos, e, e em eventual devolução de correspondência, a fluência do prazo terá início a partir do dia útil subsequente à devolução;

V - manter, durante todo o período de vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas neste Contrato;

VI - responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

VII - observar e cumprir, estritamente, os termos da proposta e as condições ora estabelecidas, obedecendo a critérios e prazos acordados pelas exigências constantes deste Contrato;

VIII - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato;

IX - credenciar perante o CONTRATANTE um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do Contrato, indicando nome, endereço e telefone de contato;

X - substituir o produto danificado em razão de transporte, descarga ou outra situação que não possa ser imputada ao CONTRATANTE;

XI - comunicar imediatamente, por intermédio do fiscal de Contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto;

XII - responder integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

XIII - cumprir as disposições legais relativas ao serviço;

XIV - diligenciar no sentido de que seus funcionários mantenham-se, nas dependências do CONTRATANTE, devidamente trajados e identificados por crachás,

XV - providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE, quanto à execução dos serviços;

XVI - responsabilizar-se integralmente por toda e qualquer despesa resultante da execução dos serviços, especialmente as relativas a salários e encargos sociais/fiscais de seus empregados, os quais não terão vínculo de qualquer espécie com o CONTRATANTE, e, ainda, as despesas de custo relativas ao transporte, material e maquinários utilizados na execução dos serviços;

XVII - responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízo que vier causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive nos imóveis destes, em qualquer etapa da prestação dos serviços;

XVIII - cumprir as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE;

XIX - cumprir os prazos e demais condições estabelecidos neste Contrato.

CLÁUSULA 14 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

Incumbe ao CONTRATANTE:

I - efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e condições estabelecidos neste Contrato, após a liquidação da respectiva nota fiscal/fatura;

II - fiscalizar a execução da contratação, bem como as obrigações assumidas pela CONTRATADA, por meio de servidor denominado fiscal do Contrato;

III - manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações;

IV - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, referentes ao objeto da contratação;

V - adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do Contrato;

VI - comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato;

VII - exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados a esse fim, e atestar a nota fiscal/fatura correspondente;

VIII - fornecer à CONTRATADA a “Ordem de Início de Serviço”, devidamente assinada;

IX - permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços, desde que devidamente identificados.

CLÁUSULA 15 – DA FISCALIZAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, o CONTRATANTE designará, por meio de Portaria, servidores para o acompanhamento e a fiscalização da contratação.

§ 1º Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se ao direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por intermédio da fiscalização do contrato, pertinentes ao objeto.

§ 2º A fiscalização pelo contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por quaisquer irregularidades na contratação, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica a co-responsabilidade do contratante ou de seus agentes ou preposto.

§ 3º A ação ou a omissão, total ou parcial, por parte da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade pela má execução da contratação.

§ 4º As atribuições do fiscal estão descritas no artigo 4º do Ato GP/DGCA nº 72/2004, alterada pela Portaria TRT/GP/DGCA nº 758/2009.

CLÁUSULA 16 – DAS PENALIDADES 

A inexecução, total ou parcial, do objeto desta contratação poderá acarretar, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções à CONTRATADA, além do ressarcimento de eventual prejuízo causado ao CONTRATANTE:

I - advertência;

II - multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor objeto da inadimplência, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

III - multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

IV - impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005.

§ 1º Pelo atraso na entrega do objeto da contratação, ou seja, a entrega completa do grupo único da cláusula 9ª, compreendendo o fornecimento e a instalação dos 17 (dezessete) equipamentos, a CONTRATADA estará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) sobre o valor do item objeto da inadimplência, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, contado do recebimento da Ordem de Início de Serviços (OIS), limitado a 10% (dez por cento) do referido valor, o que não impedirá, a critério do CONTRATANTE, a aplicação das demais sanções legais cabíveis.

§ 2º A CONTRATADA também estará sujeita à multa equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor do equipamento com defeito, por dia que ultrapassar os respectivos prazos abaixo mencionados, limitado a 10% (dez por cento) do valor referente ao equipamento com defeito, o que não impedirá, a critério do CONTRATANTE, a aplicação das demais sanções legais cabíveis:

I - prazo máximo para sanar defeito apresentado no equipamento, durante todo o período de garantia ofertada, previsto no § 11 da Cláusula 7ª;

II - prazo máximo para a substituição de peças, previsto no § 12 da Cláusula 7ª;

§ 3º As multas por inexecução parcial ou total da contratação poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, bem como com a multa pelo atraso na entrega do objeto.

§ 4º Ocorrendo atraso na entrega do objeto ou no caso de inexecução parcial ou total, o valor da multa correspondente será retido do pagamento e concedido prazos para defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigo 87, § 2º e 109, inciso I, “f”, da Lei nº 8.666/93.

§ 5º Decorridos os prazos de defesa prévia e de recurso e mantida a aplicação da multa, o valor correspondente será imediatamente recolhido à conta do Tesouro Nacional. Em não havendo retenção de pagamento, será emitida a GRU (Guia de Recolhimento da União) para o recolhimento, por parte da CONTRATADA, à conta do Tesouro Nacional.

§ 6º A atuação irregular da CONTRATADA, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará a anotação no SICAF das penalidades aplicadas, e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o registro também na página eletrônica deste Tribunal (opção “Transparência”).

§ 7º A proponente é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da contratação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a rescisão contratual sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA 17 – DOS RECURSOS 

Os recursos contra punições impostas à CONTRATADA, por força deste Contrato, serão regidos pelos artigos 109 e 110 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA 18 – DAS LICENÇAS E FRANQUIAS 

A CONTRATADA deverá registrar no CREA as Responsabilidades Técnicas da instalação dos equipamentos.

CLÁUSULA 19 – DAS DIVERGÊNCIAS, PRIORIDADES E INTERPRETAÇÕES 

Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

I - em caso de divergências técnicas entre o Contrato, o Termo de Referência e as Normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), prevalecerão sempre as normas da ABNT em relação àquelas, e o Contrato em relação ao Termo de Referência;

II - em caso de dúvidas quanto à interpretação de qualquer documentação e das prescrições contidas no presente Contrato ou no Termo de Referência, será consultada a Fiscalização;

III - não caberá à CONTRATADA alegação de desconhecimento ou omissões em orçamento.

CLÁUSULA 20 – DAS LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS

De maneira geral, os principais documentos legais a serem observados são:

I - projeto de instalações de Ar Condicionado segundo especificações da NBR 16401/2008;

II - disposições e Normas Técnicas da ABNT;

III - demais normas pertinentes.

CLÁUSULA 21 – DOS AUMENTOS E DAS REDUÇÕES

Fica assegurada à autoridade competente do CONTRATANTE aumentar ou reduzir a quantidade de prefixada, observados os limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA 22 – DOS PRAZOS CONTRATUAIS 

Salvo disposição em contrário, na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

§ 1º Só se iniciam e vencem os prazos contratuais em dia de efetivo expediente no CONTRATANTE.

§ 2º Em caso de sobreposição dos prazos determinados deste Contrato que gerem incompatibilidade de cumprimento das obrigações, o CONTRATANTE solucionará os conflitos e estabelecerá novas datas.

CLÁUSULA 23 – DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS

Com o intuito de facilitar o acesso e também para agilizar os procedimentos, faculta-se à CONTRATADA a possibilidade de apresentar defesa prévia e recurso administrativo com a utilização de meio eletrônico, por intermédio de ​e-mail endereçado ao seguinte endereço: dgca​​_apoio@trt24.jus.br.

§ 1º A apresentação de defesa prévia e recurso administrativo com a utilização de e-mail não exime a CONTRATADA de enviar os originais (em papel), no prazo de até 5 (cinco) dias do término do prazo legal. 

§ 2º O não envio dos originais no prazo estipulado, ou o envio de originais distintos daqueles apresentados por e-mail, acarreta o não conhecimento da manifestação administrativa apresentada por correio eletrônico.

§ 3º Em caso de divergência entre o documento enviado por meio eletrônico e aquele encaminhado por meio físico (em papel), prevalecerá este último, inclusive em relação à tempestividade. 

CLÁUSULA 24 – DA RESCISÃO CONTRATUAL

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/1993, podendo a rescisão ser determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 do mesmo Diploma Legal.

CLÁUSULA 25 – DA PUBLICAÇÃO

Nos termos do artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, o CONTRATANTE providenciará a remessa de extrato deste contrato, que indicará o nome da CONTRATADA, o objeto, o valor e a vigência da contratação, para publicação, às suas expensas, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA 26 – DO FORO
Fica eleito o foro de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões relacionadas com o presente contrato que não puderem ser resolvidas pela via administrativa.

CLÁUSULA 27 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Campo Grande - MS, ______ de _____ de 2018.

	_____________________________________

GERSON MARTINS DE OLIVEIRA

TRT 24ª REGIÃO


	____________________________________

xxxxxxxxxx

CONTRATADA



	 TESTEMUNHAS

	_______________________________
	_______________________________




ANEXO I DO CONTRATO

DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CONDICIONADORES DE AR

A) EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR, TIPO SPLIT, CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO DE 12.000 BTU’s/h, CICLO QUENTE/FRIO, INCLUINDO CONDENSADOR E EVAPORADOR TIPO HIGH-WALL, SISTEMA INVERTER, CUJO COEFICIENTE DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (CEE) DEVE SER SUPERIOR A 3,23 (CEE > 3,23) W/W = 07 UNIDADES.

1. Condicionador de ar tipo SPLIT;
2. Tecnologia inverter (variação da freqüência);

3. Potência de refrigeração mínima: 12.000 BTU’s/h;

4. Ciclo Quente/Frio;

5. Diferença mínima de nível suportada entre evaporadora e condensadora: 7 metros;

6. Distância mínima suportada entre evaporadora e condensadora: 15 metros;

7. Circulação de ar mínima: 9,9 m³/min;

8. 220V / 60Hz / monofásico;

9. Tipo de refrigerante R410A;
10.  Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W;

11. Tecnologia de purificação de ar que elimina 99,9% dos vírus da gripe influenza A (H1N1);

12. Filtro de alta densidade, filtrando 100% do ar; retendo acima de 90% de partículas sólidas, com tratamento antibactericida;

13. Modo turbo para resfriamento rápido do ambiente;

14. Sistema anticorrosão;

15. Cor branca ou espelhado;

16. Controle da direção do ar esquerda-direita;

17. Controle da direção do ar para cima e para baixo: automático;

18. Controle da velocidade da ventilação;

19. Garantia mínima de 1 ano (ou superior, quando ofertado pelo fabricante);

20. Função timer;

21. Função sleep;

22. Função turbo;

23. Controle remoto sem fio;

24. Modelos de referência:

25. Condicionador de ar marca Samsung Split Digital Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 12.000 BTU’s/h (modelo AR12MSSPBGMNAZ);

26.  Condicionador de ar Split High Wall, marca Fujitsu Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 12.000 BTU’s/h (modelo ASBG12LMCA)

27. Condicionador de ar Split LG Libero E+ Smart Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 12.000 BTU’s/h, (modelo LG AS-W122BRG2)

B) EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR, TIPO SPLIT, CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO DE 18.000 BTU’s/h, CICLO FRIO, INCLUINDO CONDENSADOR E EVAPORADOR TIPO HIGH-WALL, SISTEMA INVERTER, CUJO COEFICIENTE DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (CEE) DEVE SER SUPERIOR A 3,23 (CEE > 3,23) W/W = 02 UNIDADES.

1. Condicionador de ar tipo SPLIT;

2. Tecnologia inverter (variação da freqüência);

3. Capacidade de refrigeração: 18.000 BTU’s/h;

4. Ciclo frio;

5. Diferença mínima de nível suportada entre evaporadora e condensadora: 10 metros;

6. Distância mínima suportada entre evaporadora e condensadora: 20 metros;

7. Taxa mínima de fluxo de ar interno: 15 m³/min;

8. Baixo nível de ruído;

9. 220V / 60Hz / monofásico;

10. Tipo de refrigerante R410A;
11. Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W;

12. Tecnologia de purificação de ar que elimina 99,9% dos vírus da gripe influenza A (H1N1);

13. Filtro de alta densidade, filtrando 100% do ar; retendo acima de 90% de partículas sólidas, com tratamento antibactericida;

14. Modo turbo para resfriamento rápido do ambiente;

15. Cor branca ou espelhado;

16. Função swing (direção do ar)

17. Controle da velocidade da ventilação;
18. Garantia mínima de 1 ano (ou superior, quando ofertado pelo fabricante);

19. Controle remoto sem fio;

20. Função timer;

21. Função sleep;

22. Função desumidificador;

23. Modelos de referência:

24. Condicionador de ar marca Samsung Split Digital Inverter, ciclo FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h (modelo AR18KVSPSGMNAZ);

25. Condicionador de ar Split High Wall, marca Fujitsu Inverter, ciclo FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h (modelo ASBA18JCC)

26. Condicionador de ar Split LG Libero E+ Smart Inverter, ciclo FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h, (modelo LG USNQ182CSG3)

C) EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR, TIPO SPLIT, CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO DE 18.000 BTU’s/h, CICLO QUENTE/FRIO, INCLUINDO CONDENSADOR E EVAPORADOR TIPO HIGH-WALL, SISTEMA INVERTER, CUJO COEFICIENTE DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (CEE) DEVE SER SUPERIOR A 3,23 (CEE > 3,23) W/W = 04 UNIDADES.

Condicionador de ar tipo SPLIT;

1. Tecnologia inverter (variação da freqüência);

2. Capacidade de refrigeração mínima: 18.000 BTU’s/h;

3. Ciclo Quente / frio;

4. Diferença mínima de nível suportada entre evaporadora e condensadora: 10 metros;

5. Distância mínima suportada entre evaporadora e condensadora: 20 metros;

6. Taxa mínima de fluxo de ar interno: 15 m³/min;

7. Baixo nível de ruído;

8. 220V / 60Hz / monofásico;

9. Tipo de refrigerante R410A;

10. Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W;

11. Tecnologia de purificação de ar que elimina 99,9% dos vírus da gripe influenza A (H1N1);

12. Filtro de alta densidade, filtrando 100% do ar; retendo acima de 90% de partículas sólidas, com tratamento antibactericida;

13. Modo turbo para resfriamento rápido do ambiente;

14. Cor branca ou espelhado;

15. Função swing (direção do ar)

16. Controle da velocidade da ventilação;

17. Garantia mínima de 1 ano (ou superior, quando ofertado pelo fabricante);

18. Controle remoto sem fio;

19. Função timer;

20. Função sleep;

21. Função desumidificador;

22. Proteção anticorrosão;

23. Modelos de referência:

- Condicionador de ar marca Samsung Split Digital Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h (modelo AR18MSSPBGMXAZ);

- Condicionador de ar Split High Wall, marca Fujitsu Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h (modelo ASBA18LEC)

- Condicionador de ar Split LG Libero E+ Smart Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 18.000 BTU’s/h, (modelo LG USNW182CSG3)

D) EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR, TIPO SPLIT, CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO ENTRE 22.000 E 24.000 BTU’s/h, CICLO QUENTE/FRIO, INCLUINDO CONDENSADOR E EVAPORADOR TIPO HIGH-WALL, SISTEMA INVERTER, CUJO COEFICIENTE DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (CEE) DEVE SER SUPERIOR A 3,23 (CEE > 3,23) W/W = 04 UNIDADES.

1. Condicionador de ar tipo SPLIT;
2. Tecnologia inverter (variação da freqüência);

3. Capacidade de refrigeração: entre 22.000 e 24.000 BTU’s/h;

4. Ciclo Quente/Frio;

5. Diferença mínima de nível suportada entre evaporadora e condensadora: 10 metros;

6. Distância mínima suportada entre evaporadora e condensadora: 20 metros;

7. Taxa mínima de fluxo de ar interno: 18 m³/min;

8. Baixo nível de ruído;

9. 220V / 60Hz / monofásico;

10. Tipo de refrigerante R410A;
11. Coeficiente de eficiência energética (CEE > 3,23) W/W;

12. Tecnologia de purificação de ar que elimina 99,9% dos vírus da gripe influenza A (H1N1);

13. Filtro de alta densidade, filtrando 100% do ar; retendo acima de 90% de partículas sólidas, com tratamento antibactericida;

14. Filtro antibactéria lavável;

15. Modo brisa natural;

16. Cor branca ou espelhado;

17. Função swing (direção do ar)

18. Controle da velocidade da ventilação;
19. Garantia mínima de 1 ano (ou superior, quando ofertado pelo fabricante);

20. Função timer;

21. Função sleep;

22. Função desumidificador;

23. Controle remoto sem fio;

24. Modelos de referência:

- Condicionador de ar marca Samsung Split Digital Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 24.000 BTU’s/h (modelo AR24KSSPASNNAZ);

- Condicionador de ar Split High Wall, marca Fujitsu Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 24.000 BTU’s/h (modelo ASBA24LFC)

- Condicionador de ar Split LG Libero E+ Smart Inverter, ciclo QUENTE/FRIO, capacidade de 22.000 BTU’s/h, (modelo LG USNW242CSG3).

ANEXO II DO CONTRATO 

QUADRO RESUMO 

	TABELA DE EQUIPAMENTOS – CLIMATIZAÇÃO (FUTURA SEDE EM JARDIM/MS)

	AMBIENTE
	MODELO
	CAPACIDADE (BTU/h)
	QTDE.
	CICLO E CERTIFICAÇÃO
	TENSÃO / FREQUÊNCIA
	MONTAGEM
	DESCARGA
	LINHA DE LÍQUIDO (Ø)
	LINHA DE SUCÇÃO (Ø)

	SECRETARIA
	HIGH-WALL - SPLIT INVERTER
	18.000
	2
	QUENTE / FRIO (CEE > 3,23) W/W 
	220V / 60Hz
	LATERAL
	HORIZONTAL
	1/4"
	1/2"

	ARQUIVO
	
	12.000
	2
	
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	SALA DE CÁLCULO
	
	12.000
	1
	
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	SALA TI (CPD)
	
	18.000
	2
	FRIO 

(CEE > 3,23) W/W
	
	
	
	1/4"
	1/2"

	GABINETE JUIZ(A)
	
	12.000
	1
	QUENTE / FRIO (CEE > 3,23) W/W
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	ASSESSOR JUIZ(A)
	
	12.000
	1
	
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	SALA DE AUDIÊNCIA
	
	24.000
	2
	
	
	
	
	1/4"
	5/8"

	SALA OAB
	
	12.000
	1
	
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	SAGUÃO DE ATENDIMENTO
	
	18.000
	2
	
	
	
	
	1/4"
	1/2"

	TERCEIRIZADOS
	
	12.000
	1
	
	
	
	
	1/4"
	3/8"

	ESPAÇO MULTIUSO
	
	24.000
	2
	
	
	
	
	1/4"
	5/8"


ANEXO III DO CONTRATO
ATO GP/DGCA Nº 72/2004

Publicação consolidada do Ato GP/DGCA nº 72, determinada pela Portaria TRT/GP/DGCA nº 758/2009.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a execução e a gestão dos contratos e dos convênios firmados por este Tribunal;

CONSIDERANDO o disposto nas Leis n.ºs 4.320/64, 8.112/90, 8.666/93, no Decreto-lei n.º 200/67 e no Decreto n.º 93.872/86;

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer que a execução, a gestão e a supervisão dos contratos, dos convênios, dos acordos, dos termos de cessão de uso e de seus aditamentos, firmados por este Tribunal, serão regidas por este Ato e pelas normas legais vigentes que disciplinam a matéria.

Art. 2° Compete à Diretoria-Geral de Coordenação Administrativa - DGCA, por meio da Secretaria-Executiva da Diretoria-Geral - SEDG, a supervisão dos contratos, dos convênios e dos seus aditamentos.

Parágrafo único. A supervisão geral da execução dos contratos e dos convênios compreenderá:

I. o acompanhamento do trabalho realizado pelo fiscal do contrato;

II. o inicio do procedimento para a rescisão do contrato, quando for o caso;

III. a iniciativa de proposição de prorrogação de contrato de duração continuada;

IV. a indicação do responsável pela fiscalização do contrato e seu(s) auxiliar(es) e substituto(s), dentre os servidores lotados na Diretoria, na Secretaria ou no Serviço interessados no objeto do contrato ou do convênio;

V. o envio ao servidor de cópia da portaria que o designou como fiscal, suplente e/ou auxiliar, acompanhada de cópia do contrato e/ou termo aditivo devidamente assinados;

VI. o registro de todas as informações trazidas pelo contratado sobre quaisquer fatos que estejam impedindo o início ou o prosseguimento da execução do contrato;

VII. a solicitação à contratada de providência para a regularização dos recolhimentos fiscais verificados à época do pagamento, assinalando prazo não superior a 30 dias para a sua correção; e

VIII. o encaminhamento, à DGCA, de informações pertinentes à execução do contrato, quando necessário.

Art. 3º A designação do fiscal do contrato, do(s) seu(s) auxiliar(es) e do(s) seu(s) suplente(s) será efetivada no próprio contrato ou por meio de Portaria do Diretor-Geral de Coordenação Administrativa, observada a indicação prévia.

Parágrafo único. A Portaria de designação será anexada ao processo respectivo.

Art. 4º São competências do fiscal do contrato:

I. inteirar-se do contrato ou do convênio, dos seus anexos e dos seus termos aditivos;

II. observar o atendimento pleno dos procedimentos e das rotinas previstas no contrato;

III. certificar e informar à SEDG a data de início da execução dos serviços/obras;

IV. exercer rigoroso controle sobre as rotinas de execução do objeto do contrato ou do convênio, aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento da execução;

V. impedir a execução de serviços ou procedimentos divergentes daqueles previstos no contrato, com notificação imediata ao contratado ou convenente;

VI. garantir a qualidade da execução do objeto do contrato/convênio mediante fiscalização do serviço executado e/ou do material empregado;

VII. submeter previamente à apreciação da SEDG toda e qualquer alteração no objeto do contrato/convênio, apresentando justificativa e demais elementos pertinentes;

VIII. solicitar formalmente a substituição de materiais/equipamentos que sejam considerados defeituosos, inadequados ou inaplicáveis na execução do objeto do contrato/convênio;

IX. formalizar, quando necessário, comunicação entre contratante/contratado/convenente, com o devido ciente.

X. informar à SEDG a ocorrência de fato que possa implicar em penalidade à contratada;

XI. informar, justificadamente, à SEDG, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias do término do contrato, a necessidade ou não da sua manutenção ou de nova contratação, assim como os eventuais acréscimos ou supressões que se fizerem necessários para o período seguinte (redação dada pela PORTARIA TRT/GP/DGCA Nº 758/2009);

XII. acompanhar a data limite para pagamento das notas fiscais, das faturas ou dos documentos de cobrança e liquidar as despesas objeto do contrato, juntando-as ao processo respectivo, com o envio imediato à SEDG.

XIII. encaminhar previamente à Seção de Almoxarifado, para registro, as notas fiscais/faturas relativas ao fornecimento de água mineral, combustível e outros bens de consumo;

XIV. certificar e informar à SEDG o recebimento provisório ou definitivo do término da obra ou do serviço; 

XV. fazer juntar ao processo respectivo, cópias atualizadas da CND e do CRF, além dos demais documentos exigidos na habilitação da contratada, quando for o caso, certificando sua autenticidade e informando à SEDG quanto às inadimplências fiscais; (redação dada pela PORTARIA TRT/GP/DGCA Nº 758/2009)

XVI. informar ao Serviço de Orçamento e Finanças - SOF, por ocasião do encerramento do exercício, a existência ou não de despesas a serem liquidadas;

XVII. acompanhar, nas despesas autorizadas por estimativa, se o saldo do empenho é suficiente para o atendimento global do contrato, comunicando ao SOF eventual insuficiência, antes da sua execução;

XVIII. acompanhar as despesas com água, energia elétrica, telefone e outras que tenham como base de cálculo o consumo, justificando as alterações significativas ocorridas;

XIX. solicitar justificativa à contratada quanto às alterações de consumo não identificadas, observando o prazo de vencimento da nota fiscal/fatura, a qual deverá ser remetida à SEDG em tempo hábil para pagamento;

XX. solicitar formalmente à (ao) contratada (o) os motivos ensejadores de eventual cobrança de valores divergentes do contratado, inclusive de multa ou juros, e a substituição da nota fiscal/fatura na hipótese de cobrança indevida, com a remessa em tempo hábil, à SEDG para pagamento;

XXI. conferir as ligações telefônicas, identificando aquelas não motivadas por serviço ou divergentes do serviço contratado, promovendo o ressarcimento do valor respectivo;

XXII. comunicar à SEDG a ocorrência de negativa ao ressarcimento, indicando o nome do servidor responsável pela ligação; e

XXIII. comunicar tempestivamente à SEDG as ocorrências cujas soluções não sejam de sua alçada e que possam acarretar dificuldades na execução do contrato.

Art. 5º A liquidação da despesa consiste na verificação do cumprimento da obrigação pelo (a) contratado (a), relativamente ao preço cobrado e demais condições pactuadas.

§ 1º No ato da liquidação da despesa caberá ao fiscal do contrato averiguar:

I. a origem e o objeto do que se deve pagar; e 

II. a importância exata e a quem se deve pagar, para extinguir a obrigação;

§ 2º A liquidação da despesa, por fornecimentos feitos ou pelos serviços prestados, terá por base:

I. o contrato, o ajuste ou o acordo respectivo; 

II. a nota de empenho; e

III. os comprovantes da entrega do material ou da prestação efetiva do serviço.

Art. 6º O pagamento da despesa só será ordenado após a sua regular liquidação.

Art. 7º O fiscal, seu auxiliar e qualquer servidor responsável pela execução do contrato sujeitam-se às sanções previstas em Lei pela prática de ato comissivo ou omissivo que cause prejuízo à Administração Pública.

Art. 8º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência.

Publique-se no Boletim Interno e no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.

Campo Grande, MS, 23 de agosto de 2004.

JOÃO DE DEUS GOMES DE SOUZA

Juiz Presidente do Tribunal Regional do

Trabalho da 24ª Região
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